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Clínica e escola – o encontro

Sabemos que a fonoaudiologia esteve, desde
seu surgimento, atrelada à educação, e esta relação
começou marcada por uma visão biologizante do
ensino. Para aprender, era necessário corrigir os
desajustes atribuídos aos alunos, o que localizava
o fonoaudiólogo como o profissional que deveria
identificá-los e tratá-los.

Historicamente, percebemos que a crença na
dificuldade inerente ao aluno e na clínica como local
privilegiado para tratar essa dificuldade sempre
permeou as ações educativas e, provavelmente,
persiste no ideário de todo educador (Patto, 1993).

No Brasil, a confluência entre a psicologia ex-
perimental e a psicanálise resultou na instalação de
clínicas de higiene mental (tratamento psicológi-
co) no interior das escolas. Houve a fusão entre os
campos da saúde e da educação, entre médico e
professor, fazendo surgir a figura do médico esco-
lar. Os espaços escola e clínica assumiram com-
promissos e representações comuns, alterando um
e outro o seu espaço específico.

A causa do fracasso escolar era atribuída a de-
sajustes emocionais e de personalidade e, mesmo
quando se considerava que eles poderiam ser, não
só do aluno, mas de sua família ou do próprio pro-
fessor, os desajustes eram tratados como trazidos
de fora da escola e nunca como se pudessem ser
criados na própria escola.

Constituída a fusão escola/clínica, poderíamos
dizer que as práticas fonoaudiológicas nasceram na
confluência dos campos da medicina e da pedago-
gia, que visavam, dentre outras coisas, unificar a
língua. Daí a fonoaudiologia enquadrar-se ora como

área de saúde, ora como área da educação e seu
profissional ter sido constituído e especializado em
padronizar e normatizar a língua dos sujeitos.

O fonoaudiólogo e a escola

Berberian (1995) discute com propriedade
como se constituiu a parceria da clínica fonoau-
diológica com a escola. Segundo a autora, cerca de
quarenta anos antes do início dos primeiros cursos
de fonoaudiologia, já se iniciava a prática dessa pro-
fissão não institucionalizada, pois os chamados
“distúrbios da comunicação humana” foram cap-
tados antes e não depois da existência dos fonoau-
diólogos. Os distúrbios sempre existiram, mas o
seu tratamento se iniciou numa época em que a
organização social zelava, dentre outras coisas, pelo
bem falar. Assim, “no âmbito educacional, reser-
vava-se ao mestre da língua nacional a mais notá-
vel função educativa no Brasil” (ibid., p. 39).

Os professores começam a assumir a função
de eliminar os distúrbios da língua e, alguns deles,
auxiliados por outros profissionais, tornaram-se,
gradativamente, terapeutas. Dessa maneira, antes
do aparecimento da fonoaudiologia, diversos estu-
dos sobre as práticas utilizadas hoje por fonoau-
diólogos já eram realizados por médicos, educado-
res e filólogos, e a terapia da palavra foi aos pou-
cos ganhando especificidade e se desenvolvendo
fora do universo da escola.

O terapeuta da linguagem e outros profissio-
nais de saúde, que constituíram as clínicas higiêni-
cas dentro da escola, tiveram como função identi-
ficar, localizar, mensurar e tratar os “desvios” apre-
sentados pelos sujeitos. Aquele que se desviasse

A relação entre a fonoaudiologia e
a escola: reconstruindo possibilidades

Cinthia Lucia de Oliveira Siqueira*

Maria Inês Bacellar Monteiro**

* Mestre em Educação pela Unimep e membro do grupo de pesquisa Clínica Terapêutica-Fonoaudiológica: a Grupoterapia em
Questão. ** Doutora em Psicologia pela USP, docente do Curso de Fonoau-diologia da Unimep e vice-líder do grupo de pesquisa
Clínica Terapêutico-Fonoaudiológica: a Grupoterapia em Questão.



Cinthia Lucia de Oliveira Siqueira, Maria Inês Bacellar Monteiro
C

O
M

U
N

IC
A

Ç
Õ

E
S

  Distúrbios da Comunicação, São Paulo, 18(2): 259-267, agosto, 2006260

do padrão esperado deveria ser tratado de maneira
diferenciada e ser isolado, a fim de não compro-
meter nem prejudicar a ordem escolar. A função da
escola era homogeneizar e a diversidade era traba-
lho para as clínicas, como parece acontecer até os
dias de hoje.

O fonoaudiólogo na escola

Apesar de as práticas fonoaudiológicas terem
sido iniciadas já na década de 20, como foi visto
anteriormente, foi na década de 60 que os primei-
ros cursos se institucionalizaram no Brasil. Nos
anos 70, o fonoaudiólogo buscou o reconhecimen-
to e a oficialização de seus cursos, bem como a
definição e a ampliação de seu campo de trabalho,
fazendo com que o fonoaudiólogo conquistasse
mais espaços de atuação, dentre eles, a escola.

Nessa época, a clínica era apenas substituída
pela escola e o fonoaudiólogo atuava diagnostican-
do e tratando as crianças com alterações de fala/
linguagem dentro da instituição escolar. A prática
desse profissional era bastante técnica, visando ape-
nas corrigir alterações, sem levar em consideração
o sujeito e seu contexto sócio-histórico.

A partir da década de 80 começa a haver uma
reformulação na atuação desse profissional junto
às escolas, que não estava mais voltado somente
para a identificação e correção de problemas, mas
também para a sua prevenção. O fonoaudiólogo,
que antes se restringia a identificar crianças com
alterações fonoaudiológicas nas escolas e a aten-
dê-las dentro da própria escola ou encaminhá-las
para uma clínica, passa a se preocupar  também em
desenvolver ações que impedissem o surgimento
e/ou agravamento de tais alterações, ou seja, inicia
um trabalho mais preventivo e menos curativo.

Vários são os estudos que relatam ou trazem
alguma contribuição sobre a atuação da fonoau-
diologia na escola e, dentre os que pudemos anali-
sar (Ferreira, 1991; Girotto, 1999), parece cons-
tante o enfoque que esse profissional, mesmo quan-
do voltado mais para a prevenção, ainda tem sobre
o binômio saúde/doença, distanciando-se dos ob-
jetivos pedagógicos da instituição escolar.

As discussões dos trabalhos seguem sempre na
linha de que o fonoaudiólogo não deve se restrin-
gir a executar triagens nas escolas e encaminhá-las
para serviços de atendimento especializado, mas
deve também se empenhar para que esses proble-
mas não se instalem, atuando junto aos professores

e auxiliando na estrutura do plano pedagógico da
escola. No entanto, percebemos que, mesmo quan-
do pautado em ações mais coletivas do que indivi-
duais, procurando atuar sobre os educadores e não
somente sobre as crianças, esse profissional acaba
correndo o risco de transformar a escola em um
espaço de patologização dos alunos.

A atitude de instrumentalizar os professores
para detectar, tratar e encaminhar crianças com al-
terações acabou reiterando a idéia de alunos doen-
tes, reforçou a rotulação das crianças pelos profes-
sores e atribuiu à fonoaudiologia o poder científi-
co de controle de tais alterações.

Não negamos que existam crianças com com-
prometimentos orgânicos que necessitem de cui-
dados especiais; no entanto, questionamos se a fun-
ção do fonoaudiólogo é detectar esses problemas
como se a escola pudesse ser um “grande ambula-
tório”. Será a escola o local adequado para identi-
ficar crianças que necessitam de atendimento pre-
coce? Será que, em todos os casos, detectar preco-
cemente uma alteração e encaminhar a criança para
um serviço especializado contribui, essencialmen-
te, para uma melhora no aprendizado dessa criança
ou será que instrumentalizar o professor acaba con-
tribuindo para patologizar injustamente crianças e
imunizar o sistema de ensino?

O encaminhamento parece ter uma lógica que
justifica as ações, tanto do professor quanto do fo-
noaudiólogo, estabelecendo uma relação de com-
plementaridade, na qual:

(...) a escola que se volta para a doença – tem indi-
víduos “doentes”, indivíduos com “problemas” – e
que necessita fabricar essa doença para se justificar
e justificar a doença, recebe o fonoaudiólogo com
sua competência técnico-científica de especialista
para diagnosticar/tratar/evitar a doença. (Scavazza,
1991, p. 126)

Entendemos que, ao invés de o profissional
fonoaudiólogo se aproximar da área educacional
em suas ações dentro da escola, ele se afastou dela,
introduzindo privilegiadamente ações voltadas para
a atuação clínica e não se envolveu com as rela-
ções de ensino/aprendizagem estabelecidas no in-
terior da instituição escolar.  Acreditamos que o
percurso histórico das ações do fonoaudiólogo na
escola faz parte da construção do ideário que os
professores têm sobre o fonoaudiólogo e contri-
buem para a prática de encaminhamento que pro-
blematizamos neste trabalho.
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A pesquisa realizada

Com o objetivo de compreender o ideário for-
mado por professores e fonoaudiólogos sobre seus
papéis e dos outros profissionais na atuação junto
ao aprendiz, entrevistamos duas professoras com
experiência em alfabetização infantil e duas fonoau-
diólogas com experiência clínica.

A entrevista foi escolhida como abordagem téc-
nica de coleta de dados por ser um instrumento que
revela atitudes, valores e opiniões dos sujeitos, o que
atendia à nossa expectativa de compreender o ideá-
rio que permeava as falas de nossos sujeitos.

Assumindo um modelo sócio-histórico de pes-
quisa, procuramos inserir os enunciados dos sujei-
tos entrevistados num contexto social mais amplo,
considerando o lugar social que ocupavam e to-
mando suas falas enquanto produzidas e reprodu-
zidas nas interações. Entendemos os sujeitos fun-
cionando em seu contexto social, histórico e cultu-
ral, possuidores, sim, de uma singularidade, mas
constituída nas relações que estabelecem com o
meio e, portanto, representantes de idéias de um
determinado grupo e não do sujeito isoladamente.

As entrevistas constituíram-se em diálogos sem
nenhum roteiro prévio. Os sujeitos eram apenas si-
tuados sobre os objetivos da pesquisa e era solici-
tado que relatassem sobre sua formação e expe-
riência profissional e comentassem sua atuação jun-
to ao sujeito com alterações de leitura e escrita.

Optamos por uma entrevista não estruturada
procurando contemplar melhor a abordagem sócio-
histórica, pois esse tipo de entrevista permite uma
relação mais dialógica entre pesquisadora e pes-
quisado, já que os enunciados são constituídos no
momento específico da entrevista, sendo, portan-
to, produto desse encontro e revelando as condi-
ções imediatas e mediatas de produção.

Apesar dessa flexibilidade nos diálogos, as en-
trevistas não significaram uma conversa despre-
tensiosa e neutra, tínhamos algumas questões ini-
ciais e, de acordo com o que era relatado pelos su-
jeitos, intervínhamos a favor de nossos objetivos.

Todas as entrevistas foram audiogravadas e,
posteriormente, transcritas.

Lurdinha

Lurdinha é uma professora de terceira série do
ensino fundamental em uma escola estadual. Ela
foi selecionada por ser a professora de uma criança,

atendida numa clínica-escola de fonoaudiologia,
que  ainda não conhecia as letras do alfabeto. Fez
magistério em 1972, em seguida foi trabalhar no
comércio, porque precisava ganhar mais do que o
salário de professor. Depois de casada, em 1983,
começou a dar aula e continua até hoje. Em 1987,
fez pedagogia com ênfase em administração.

Sobre sua atualização profissional, comenta
que está sempre fazendo cursos na delegacia de
ensino, além das reuniões de HTPC.

O diálogo com Lurdinha (12/04/2003)
Encontrei-me com Lurdinha na sala de aula

onde estava acontecendo a reunião de HTPC (Hora
de Trabalho Pedagógico Coletivo). Estavam reu-
nidas todas as professoras e, pelo que pude notar,
era dia de entrega de alguns relatórios e planeja-
mentos. A sala estava com a porta aberta e havia
muitas crianças circulando nos corredores. Assim,
em meio ao ruído interno e externo da sala, reali-
zamos nossa entrevista.

Expliquei-lhe minha pesquisa e, sem que eu
lhe fizesse nenhum questionamento, iniciou seu
enunciado comentando sobre seu cotidiano, a es-
cola, as dificuldades de seu trabalho, dos alunos.

A seguir, selecionamos trechos de seu relato,
que revelam como entende seu papel e o do fo-
noaudiólogo relacionado às crianças que apresen-
tam alterações de leitura e escrita:

Noooossa olha, a parte clínica da escola, aaai! Eu
acho que eu vou exagerar, não acho que não, é im-
prescindível! Não pode ficar sem.
Eu tive uma aluninha... Ela demorava a pegar as
coisas... Não dá para o professor da classe traba-
lhar com aquele tormento do lado. Tem que ter um
profissional, é aquele trabalho que você espera o
quanto quer, dá o tempo que é necessário. Agora
ela tá na Fono, noooossa, menina desenvolveu... É
necessário uma fono, uma psicopedagoga, uma psi-
cóloga, precisa.
Ah, eu acho que o professor não dá conta por si só,
porque às vezes, é necessário um profissional mes-
mo! O professor não está com essa bola toda não,
não tem esse preparo todo.
Mas o clínico, não só ele... o fono precisa orientar o
professor, olha ele tem isso aí, experimenta fazer
dessa forma... O povo fala, você quer receita, não é
receita, eu quero dicas, eu quero saber o que fazer,
como eu vou lidar com esse problema? Não vamos
discutir o que você já sabe, eu quero um conselho.

Os enunciados dessa professora identificam o
trabalho clínico na escola como imprescindível. Ela
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entende que o especialista consegue ensinar a
criança porque tem uma condição privilegiada de
trabalho, mas não é só isso. Ela também atribui a
esse profissional um saber superior ao seu para tra-
balhar com as crianças que apresentam um desen-
volvimento atípico dentro da sala de aula, porque,
segundo suas palavras, “o professor não está com
essa bola toda não, não tem esse preparo todo”.

As palavras de Lurdinha refratam e refletem a
história das relações que se estabeleceram entre
clínica e ambiente educacional. O que permeia o
ideário de Lurdinha e, certamente, de todos nós, é
que a clínica serve para diagnosticar e tratar os alu-
nos com dificuldades, e ao profissional especialis-
ta é atribuído o preparo que o professor não tem.

Ela solicita alguém que possa contribuir com
ela na reflexão sobre sua prática e nos relata que
quando busca essa troca “o povo fala, você quer
receita”, e ela completa, “não é receita, eu quero
dicas, eu quero saber o que fazer, como eu vou li-
dar com esse problema? (...), eu quero um conse-
lho”. Ela quer acertar, mas não tem segurança de
estar no caminho correto.

Compreendemos que esses enunciados reve-
lam a luta de classes e poderes que neles estão ins-
critos. A significação social do lugar e do papel que
Lurdinha ocupa na sociedade, o de professor, ins-
creve-se na singularidade histórica de sua consti-
tuição, fazendo-a acreditar que pouco sabe sobre
como ensinar seus alunos, “mas o clínico, não só
ele...O Fono precisa orientar o professor”.

Vale lembrar que, no caso dessa professora, em
especial, estava sendo realizado um trabalho de
estagiários de fonoaudiologia cujo objetivo inicial
era realizar um levantamento, por meio de triagem
dos alunos, das suas possíveis alterações. Ela, ima-
ginando (equivocadamente) que eu fosse a profes-
sora dessas estagiárias, sente-se à vontade em con-
ferir ao fonoaudiólogo a tarefa de identificar pro-
blemas nas crianças. Quando pergunto se entende
que a rede pública precisaria de um profissional
fonoaudiólogo, ela responde:

Noooosa, eu gostaria, tem duas meninas que estão
fazendo fono aqui na minha classe... e eu acho que
elas detectaram bastante coisinha na minha classe.

A idéia que tem do fonoaudiólogo é a de que
ele está na escola para identificar os problemas de
seus alunos e isso, provavelmente, deve-se às suas
experiências com esses profissionais que realizam
triagens no interior das salas de aula.

Considerando a situação imediata de realiza-
ção da entrevista, em que Lurdinha se via diante de
uma fonoaudióloga, supostamente adepta da práti-
ca de realização de triagens no interior da escola,
juntamente com as condições sociais mais amplas,
em que o profissional especialista vem ocupando
lugar de destaque na identificação e tratamento dos
problemas dos escolares, compreendemos a auto-
ridade e a importância que ela confere ao especia-
lista clínico:

Como a Luciana é psicopedagoga, com toda auto-
ridade que ela tem, ela conseguiu falar com a co-
ordenadora, porque enquanto eu estava falando pa-
rece que não tinha valor, parece que não tinha um
profissional da área... Eu tenho uma amiga, mara-
vilhosa, alfabetizadora, mas ela nunca chegaria à
especialidade de uma fono.

As palavras de Lurdinha revelam as várias
vozes que significam sua profissão, as quais tiram
a voz do próprio professor... “enquanto eu estava
falando, parece que não tinha valor”. Isso faz com
que ela acredite que, mesmo “uma maravilhosa al-
fabetizadora, nunca chegaria a especialidade de
uma fono”, transferindo à fonoaudiologia um lu-
gar de prestígio.

Vivian

Vivian é fonoaudióloga clinica há 18 anos e há
5 atua no serviço público de saúde. Conhecemo-
nos alguns dias antes de nossa entrevista, por mo-
tivo de trabalho e, nessa ocasião, como estava sele-
cionando profissionais para entrevistar, convidei-a
para participar de meu trabalho. Ela se formou no
ano de 1985; em seguida, foi contratada numa ins-
tituição destinada a atendimentos de crianças com
comprometimentos neurológicos. Permaneceu nes-
se local durante 9 meses e parou quando teve seu
primeiro filho. Concomitantemente a esse traba-
lho, atuou em clínica, particular e, em 1998, come-
çou a trabalhar na prefeitura. Na clínica sempre tra-
balhou nas áreas de linguagem oral/escrita, motri-
cidade oral e voz. Sua clientela se constitui, predo-
minantemente, de crianças entre 2 e 10 anos, e,
na prefeitura, tem atendido muitos casos neuroló-
gicos.

Quanto a sua atualização profissional, referiu
que sempre realiza cursos em centros de fonoau-
diologia que seguem uma linha mais tradicional de
atuação.
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O diálogo com Vivian (15/05/2003)
Vivian aceitou verbalmente o convite para a

entrevista; no entanto, diversas foram as vezes em
que marcamos nosso encontro e ela não pôde com-
parecer. Encontramo-nos em meu consultório, e a
entrevista foi conturbada e apressada, já que a en-
trevistada chegou com meia hora de atraso e tinha
horário marcado para terminar. Nosso diálogo foi
interrompido por duas vezes quando ela necessi-
tou fazer alguns telefonemas.

Os enunciados de Vivian, conforme transcre-
vemos abaixo, ecoam as vozes de Lurdinha, mos-
trando que é realmente num lugar de destaque que
o fonoaudiólogo é significado e, portanto, se inse-
re. Quando questionada sobre o trabalho do fonoau-
diólogo junto à escola, ela relata:

Eu penso que a gente tem outras armas, outras pos-
sibilidades de avaliação... É o fonoaudiólogo que
vai realmente fazer o trabalho, vamos dizer assim
vertical. De saber o que tem, onde tem, porque tem
e como conduz.
Eu acho que o professor percebe o erro né? Agora
porquê do erro, onde está o erro e como lidar com
isso, de onde vem esse erro, isso ele não sabe.

Situando o fonoaudiólogo como um especia-
lista com mais recursos que o professor para traba-
lhar com as crianças que apresentam alterações,
reflete o ideário em que se pautou o início de sua
profissão, quando o especialista prestava um ser-
viço de apoio à escola e de auxílio ao professor,
identificando e tratando as crianças que tinham
alterações.

O que transparece nesses enunciados é que en-
tender onde está a alteração da criança e saber tra-
balhar com ela é sempre papel do especialista e
não do professor, ou seja, designa-se o professor
como aquele que sabe e pode ensinar somente quem
consegue acompanhar um determinado programa
de ensino, porque lidar com o erro, “isso ele não
sabe”.

De acordo com Bakhtin (2000), entendemos
Vivian funcionando em seu meio. Suas palavras
revelam, não apenas o seu pensamento, mas uma
composição daquilo que é pensado, sentido e vivi-
do nas relações entre os sujeitos de seu contexto e
grupo social, traduzindo as idéias, os valores desse
grupo. Isso nos leva a entender que a autoridade do
especialista ainda tem forte representatividade em
nosso meio sócio-histórico e cultural, conferindo a
esse profissional um lugar privilegiado na compre-

ensão do aluno, o que é reforçado em outros tre-
chos do enunciado de Vivian, conforme transcre-
vemos a seguir:

Eu faço contato com a escola para ver o que a es-
cola pode estar fazendo...O professor precisa sa-
ber como a criança vai caminhar, como ela vai res-
ponder à aprendizagem.
Então eu tenho várias experiências assim, então,
uma diretora que estava pondo o pescoço dela a
risco, porque eu disse, olha, do jeito que essa cri-
ança está, dentro desta sala de aula... O que ela
está ganhando com o que está sendo oferecido?
Nada (...) Depois eu falei com a escola, fiz propos-
ta de acompanhamento desta criança na minha clí-
nica e depois de um tempo eles aceitaram né? Aí as
coisas começaram a andar, legal né? Bárbaro, esse
é o caminho!

Suas palavras demonstram preocupação em
trabalhar com a escola, em conversar com o pro-
fessor, ela entende que é necessário um trabalho
conjunto e integrado entre os profissionais que aten-
dem a criança para que ela “tenha ganhos” na apren-
dizagem. Os contatos que ela tem com o professor,
no entanto, parecem acontecer de forma unilateral.
Não percebemos uma relação de troca, de constru-
ção, de compreensão mútua sobre o aluno, mas de
orientação, prescrição, sempre na direção do espe-
cialista para o professor.

Isso está de acordo com toda a concepção que
discutimos acima, sobre o lugar que fonoaudiólo-
go e professor ocupam no acompanhamento do alu-
no. Se ao especialista é reservada a função de iden-
tificar e conduzir os problemas do aluno, então ele
também deve informar ao professor sobre os acha-
dos patológicos dos alunos e indicar o caminho que
deve ser percorrido, “ver o que a escola pode estar
fazendo”.

A relação entre o professor e o fonoaudiólogo
mostra-se assimétrica no que diz respeito ao conhe-
cimento dominado sobre o aluno e sobre as possibi-
lidades de trabalho junto a ele. Isso leva Vivian a
acreditar que o aluno não está “ganhando nada” com
o que está sendo oferecido na escola. Persuadir a
escola sobre a necessidade de um tratamento fonoau-
diológico é tarefa desse profissional comprometido
com seu paciente, já que, quando a criança tem um
acompanhamento, ela melhora, o que faz Vivian se
convencer de que “este é o caminho”.

Acreditamos, conforme Bakhtin (ibid.), que a
relação estabelecida entre Vivian e o professor pro-
duz uma realidade própria desse encontro, no qual
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o professor continua acreditando que pouco pode
fazer por seu aluno e que cabe realmente ao espe-
cialista determinar o que a criança tem e como con-
duzir seu aprendizado.

Marlene

Marlene está cursando o mestrado e é professo-
ra de classe especial, aspecto que me interessava para
a entrevista. Formou-se em pedagogia, na área de
deficiência mental em 1992. Depois que saiu da fa-
culdade, começou a trabalhar na APAE. Sua inten-
ção, nessa época, era continuar em instituições com
crianças mais comprometidas. Mesmo depois de ter
saído da APAE, continuou trabalhando com psico-
se, autismo, crianças com deficiência mental grave.
Ela comentou que se “cansou” de trabalhar em ins-
tituição, porque se estressava muito e começou a tra-
balhar no “Estado”. Nos primeiros cinco anos, estu-
dava para prestar mestrado na área de autismo, por-
que gostava muito desta área. No entanto, conforme
foi trabalhando no Estado, começaram a surgir no-
vas indagações a respeito da educação de uma ma-
neira mais ampla, principalmente com relação à
questão da inclusão. Antes de entrar no mestrado,
procurava se atualizar por meio de livros.

O diálogo com Marlene (14/03/03 e 23/03/03)
Marlene aceitou prontamente o convite para

fazer parte de minha pesquisa. Encontramo-nos em
sua casa, onde ela me esperava com um lanche na
mesa. Nesse clima de descontração, iniciamos nossa
entrevista.

Conforme apontam os enunciados abaixo, Mar-
lene, diferentemente de Lurdinha, insere-se em um
lugar onde tem autonomia e autoridade para traba-
lhar com seus alunos. Ela não concorda com os en-
caminhamentos de crianças com alterações de leitu-
ra e escrita para profissionais especializados, toman-
do para si a responsabilidade de alfabetizá-los:

Continuam procurando outros profissionais para
justificar um pouco a nossa, não é nem incompe-
tência, é incapacidade de resolver toda a proble-
mática social que vem se desenrolando na escola.
Então assim, antes tínhamos que mandar porque
não tínhamos voz, um fono falava mais do que a
gente, um psicólogo falava mais, um médico então,
nem se fala... Com essa nova legislação, ela mu-
dou, ela falou que quem vai decidir somos nós edu-
cadores.
Eu muitas vezes não encaminho, porque o profis-
sional acaba aparentando que está fazendo algu-

ma coisa para te ajudar, aí as mães creditam muita
esperança numa criança que, às vezes, não está res-
pondendo.
Então veja, dependendo da avaliação que eu faço,
eu não encaminho... Não acho que o profissional
vai resolver o meu problema.

Os enunciados de Marlene revelam que enca-
minhar um aluno para justificar a incapacidade do
professor a incomoda, e aponta a lei como uma con-
firmação de sua autonomia e liberdade para deci-
dir o que deve ou não fazer com seus alunos. De-
fendendo sua autoridade de professora, reconhece
e assume seu papel de educadora.

Compreendemos que o fato de ela ter traba-
lhado durante muito tempo em instituições, alfa-
betizando crianças gravemente comprometidas,
tenha contribuído para que ela se identifique como
um profissional capacitado para ensinar mesmo as
crianças com desenvolvimento atípico.

Ela critica a crença dos pais de que o especia-
lista é melhor do que o professor para trabalhar com
seu filho e, mais que isso, o especialista certamen-
te resolverá o problema da criança. Marlene não
acredita que o profissional seja portador de um sa-
ber mágico que resolva os problemas que ela não
consegue resolver na sala de aula. Talvez isso ocorra
porque a realidade da classe especial onde Marle-
ne atua é diferente da realidade da classe regular. A
ela também é dada a responsabilidade e o saber “a
mais” para conduzir as crianças que não são alfa-
betizadas nas classes regulares, conforme revelam
os seguintes enunciados:

Falo isso porque percebo, quando encaminham
para a classe especial, da classe regular, elas fa-
lam pra gente, vê o que você pode fazer com ele...
Leva! Não tá dando, não dá, ele atrapalha, ele não
vai, ou seja, um rol de coisas de não fazer e que ele
deve se livrar e que daí ele passa para os outros.
O que o professor tem em mente, o que ele pensa
quando encaminha para o fono é assim: eu não que-
ro dar conta, o que você mais ouve é assim, ele não
tá aprendendo, mas eu já mandei. Então tira a mi-
nha culpa e joga o problema para o outro. É isso
que eu vejo, por isso que em alguns momentos eu
tento não estimular o encaminhamento.

A lógica que rege o encaminhamento de crian-
ças para a classe especial parece ser a mesma que
rege o encaminhamento para as clínicas: a transfe-
rência de um problema. Nesse sentido, justifica-se a
postura de autoridade de Marlene diante da condu-
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ção do processo de alfabetização de seus alunos. Na
escola, ela funciona como “o especialista”, o que
tem melhores condições de trabalho, que estudou
para atender crianças que apresentam alterações.

Acontece que Marlene percebe que o problema
está no sistema e que encaminhar é chegar a um li-
mite de não agüentar as pressões desse sistema.

Importante lembrar que Marlene trabalhou por
algum tempo em instituição especializada, onde
tinha contato com fonoaudiólogos, o que permite
que ela tenha uma visão desse profissional, além
da relação professor da rede pública/fonoaudiólo-
go clínico.

Conforme Bakhtin (2002), compreendemos
que os enunciados de Marlene são uma fração de
vários outros enunciados que a atravessaram, tex-
tos oficiais, textos científicos, entre outros, que
permitem a reflexão sobre sua prática. Suas pala-
vras revelam inovações no modo de o professor
pensar e se posicionar e não podem ser tomadas
como produções individuais, mas sim, como
idéias de um grupo social que acena para as possi-
bilidades do professor.

Dora

Dora é fonoaudióloga, está cursando mestra-
do e atualmente trabalha em clínica particular. Um
dos critérios que me levou a convidá-la para ser
sujeito de minha pesquisa foi sua postura sempre
reflexiva sobre as crianças que não aprendem a ler
e escrever. Formou-se em fonoaudiologia no ano
de 1982. Iniciou sua carreira profissional em uma
cidade distante de sua casa, trabalhando em uma
instituição para deficientes, onde permaneceu por
dois anos; depois preferiu retornar para uma cida-
de mais próxima da família. Trabalhou numa clíni-
ca médica para atender os usuários do SUS, lugar
onde Dora relata ter atendido grande quantidade
de crianças com alterações de leitura e escrita, que
vinham encaminhadas das escolas estaduais e mu-
nicipais.  Depois, ela passou a trabalhar, nessa mes-
ma cidade, em um lar-escola, uma instituição que
atendia crianças com alterações neurológicas.

Quando saiu do lar-escola, voltou para sua ci-
dade de origem, onde foi convidada a trabalhar
em uma clínica interdisciplinar com terapeuta ocu-
pacional, fisioterapeuta e psicóloga, local onde
permaneceu por 6 anos. Por motivos pessoais, pa-
rou de atuar como fonoaudióloga durante 3 anos.
Após esse período, começou a trabalhar em uma

outra instituição, que atendia crianças com múlti-
plas deficiências, onde ficou 5 anos e depois foi
chamada a trabalhar com uma terapeuta ocupaci-
onal no consultório, saiu da instituição e perma-
nece nesse consultório até hoje. Sua atualização
profissional, até o mestrado, foi por meio de livros.

O diálogo com Dora (05/03/2003 e 12/03/2003)
Dora aceitou prontamente o convite para par-

ticipar de meu trabalho, revelando, no entanto, for-
te preocupação com a preservação de sua identida-
de. Nossas conversas aconteceram após o horário
do almoço e nas salas de aula da faculdade onde
estudava.

Foram necessários dois encontros para con-
cluirmos a conversa, já que, no primeiro encontro,
por questões de limitação de tempo, Dora relatou
sobre sua trajetória profissional sem que entrásse-
mos especificamente no tema de nosso trabalho –
o encaminhamento das crianças com alterações de
leitura e escrita para as clínicas.

Seus enunciados questionam a relevância do
fonoaudiólogo no atendimento de crianças com
alterações de leitura e escrita:

Uma questão que eu tenho, assim, angústia, é o pa-
pel do fonoaudiólogo, pelo seguinte: percebendo
que a criança aprendia que, portanto, elas não ti-
nham problemas que impossibilitassem eles terem
acesso à leitura e escrita, você começa a perceber
que algum problema tem na escola... Então eu
comecei a achar assim: pôxa vida, qual é o papel
do fono?

Compreendemos que ela não tem segurança
sobre seu papel diante das alterações de leitura e
escrita, porque entende que o problema não está na
criança, mas no sistema de ensino; por outro lado,
não acha que negar o atendimento a essas crianças
seja a solução:

Porque o fono, ao receber essas crianças, afirmam,
confirmam a opinião da escola, de que realmente é
um problema individual, que está na criança e que,
portanto, precisam de um especialista... Então, eu
realmente questiono, agora por outro lado, a cri-
ança chegou até mim, está diante de mim, eu vou
cruzar os braços ou eu vou falar vai embora?

Dora compartilha das concepções de consti-
tuição social do sujeito, conforme sugerem Vigotski
(1998) e Bakhtin (2000), entendendo que as alte-
rações de leitura e escrita apresentadas pela crian-
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ça não necessariamente são inerentes a ela; ao mes-
mo tempo, por ser fonoaudióloga e receber essas
crianças, acredita que tenha algo a fazer por elas.
Diante desse impasse, ela sugere:

Ou teria que ter, eu teria que ter um embate com a
escola, eu teria que, cê entendeu? Fazer um traba-
lho na escola, que eu não sei como seria viável, se
eu teria acesso, se a escola me abriria a porta.

Ela compreende que as alterações de leitura e
escrita da criança têm uma relação com as expe-
riências escolares da mesma, nega o individual em
detrimento do social. Dessa forma, sugere que o
fono não atue com a criança em particular apenas,
mas tenha “um embate com a escola” e tem uma
idéia de como seria desejável a atuação do fonoau-
diólogo com/na escola:

Eu acho que o fonoaudiólogo é um profissional que
tem muito a dar, tem muito a contribuir, mas ele
teria que estar inserido na escola, do meu ponto de
vista, de uma forma diferente. Ele teria que parti-
cipar do planejamento, participar das atividades
que são elaboradas.
O fono pode ajudar, por exemplo, a professora a
perceber como é essa relação dialógica da profes-
sora com os alunos, como é que ela apresenta essa
linguagem escrita para essas crianças, que pistas
ela tem se essas crianças estão se apropriando ou
não? Que meios poderiam ser utilizados, através da
própria linguagem com a própria linguagem,
atuando sobre a linguagem? Como é que ela pode-
ria estar atuando sobre todas essas questões, enfim,
é trabalho que não falta, é trabalho que não falta.

Quando sugere uma atuação diferente, Dora se
refere à atuação do fonoaudiólogo escolar que não
seja a de se limitar a realizar triagens e encaminha-
mentos para a clínica, porque ela conhece a história
da fonoaudiologia escolar, que iniciou marcada pela
procura de problemas nos alunos. “Participar do
planejamento e das atividades que são elaboradas”
é atuar na escola e não no aluno. Ajudar a professora
a perceber como é sua relação dialógica com os alu-
nos é atuar na relação ensino/aprendizagem e não
no conserto do aluno, é acreditar nas possibilidades
desse aluno, é investir em estratégias que possam
contribuir com seu aprendizado.

Dora propõe uma atuação voltada para a lin-
guagem, para os processos de desenvolvimento do
sujeito, sugerindo um enfoque menos clínico e mais
educacional. Ela elenca uma série de ações perti-

nentes do fonoaudiólogo dentro da escola e afirma
que “ele tem muito a dar, muito a contribuir, pode
ajudar, tem trabalho que não falta”.

No entanto, ao mesmo tempo em que identifi-
ca ações pertinentes do fonoaudiólogo na escola,
entra em conflito:

Por outro lado eu não sei se eu não to querendo
cavar lugar, mão-de-obra. Porque eu to querendo
arrumar lugar para o fono ficar porque eu sou fono
e acho que fono tem que estar inserido, então o psi-
cólogo também tem que estar, também tem que ter
pedagogo, certo? Quer dizer...

Dora acena aqui para a questão da escola higiê-
nica, como se fossem necessários profissionais da
área de saúde no interior da escola para orientar os
professores sobre como conduzir seu trabalho. Ela
se posiciona contra essa idéia e receia que atuar na
escola seja “cavar” um lugar. Então, ao mesmo tem-
po em que enxerga possibilidades importantes de
atuação do fonoaudiólogo na instituição escolar, vol-
tado para estratégias de ensino/aprendizagem, não
está certa da real necessidade desse profissional.

Parece-nos que Dora aponta uma questão difí-
cil de resolver: se, por um lado, tem-se a reflexão
crítica de que atender as crianças com alterações
de leitura e escrita em consultório particular é ates-
tar a favor da dificuldade individual da criança, por
outro lado, se não atender essa criança na clínica, o
que fazer? Atuar nas escolas seria a saída, mas aí
ficariam atestadas as limitações do professor, da
escola. Será que a escola necessita de profissionais
externos para se sustentar ou continua-se na clíni-
ca sustentando a escola? Quando questionada so-
bre isso, Dora responde: “Não me pergunte, não
pergunte, eu não tenho respostas para dar em re-
lação a isso”.

Dora parece não ter resolvido essa questão,
que muitos fonoaudiólogos certamente não con-
seguem resolver. O que está em jogo é o desen-
volvimento da criança que, ao chegar ao consul-
tório, justifica a atuação do fonoaudiólogo, cujo
papel terapêutico é acolher aquele que necessita
de ajuda. Ela atende na clínica, mas parece que
não encontrou ainda um espaço para discutir esse
atendimento na escola.

Apesar das incertezas e dos questionamentos
sobre sua atuação, mais adiante, suas palavras anun-
ciam o que acredita ser necessário à escola e ao
profissional que nela atua:
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Depende da concepção do fono que está na escola,
do que é linguagem oral e do que é linguagem es-
crita, do que é linguagem no geral.
Eu acredito que quem tem o pressuposto de que a
linguagem é constitutiva da pessoa, a crença nisto,
faz com que para que eu me modifique profissio-
nalmente, eu também, eu modifico em mim enquanto
pessoa, desvinculada do profissional que eu sou.

Entendemos que Dora insere um aspecto im-
portante aqui. Ela se afasta do profissional em si
e aproxima-se da concepção de linguagem que
esse profissional tem. Ela retira a especificidade
do profissional, independentemente de ser fonoau-
diólogo ou professor: o importante é ter uma con-
cepção de linguagem que permita refletir sobre as
mediações do educador, é entender que a lingua-
gem do educador é constitutiva do aprendizado
da criança. Em vez de cavar um lugar para o fo-
noaudiólogo, sugere um lugar para a reflexão so-
bre a linguagem no espaço educacional, lingua-
gem essa que deve ser foco de qualquer profissio-
nal preocupado com a educação.

Algumas considerações

Compreendemos, com este trabalho, que o fo-
noaudiólogo ocupa lugar de destaque e prestígio
no atendimento das crianças com alterações de lei-
tura e escrita, e que essa idéia está de acordo com
as relações existentes entre esses profissionais.

Os enunciados dos professores indicam que
eles ainda significam os fonoaudiólogos como
profissionais que trabalham apenas sobre o indi-
vidual e, por isso, só o identificam a partir de uma
atuação mais tradicional e tecnicista. Da mesma
forma, as palavras dos fonoaudiólogos revelam
os professores como profissionais que trabalham
apenas com modelos pedagógicos fechados, sem
condições de refletir sobre as dificuldades dos alu-
nos e propor caminhos alternativos de ensino.
Certamente, o ideário que os profissionais têm uns
dos outros está pautado na forma como essas pro-
fissões se constituíram e se cruzaram ao longo da
história e que se imprime na sua consciência
sobre tais profissões, assim como as interações que
fonoaudiólogos e professores estabeleceram em
suas histórias de vida marcam a forma como se
entendem, se relacionam.

Compreendemos que é necessária uma ressig-
nificação desses papéis. É preciso que professores
ampliem suas idéias acerca das possibilidades do

fonoaudiólogo e vice-versa, a fim de que essas
áreas possam se entrelaçar e se aproximar, ao invés
de se distinguirem e se segmentarem, como parece
ocorrer.

Acreditamos que, se houver uma mudança na
forma como o fonoaudiólogo se posiciona diante
das questões educacionais, alterando o paradigma
da profissão do âmbito estritamente da saúde para
o âmbito também educacional, os professores po-
derão, aos poucos, alterar o ideário que têm desse
profissional.

Enquanto houver crianças chegando às clíni-
cas por encaminhamento de professores, não há
como não atendê-las. No entanto, há como os fo-
noaudiólogos mostrarem aos professores que eles
têm condições, podem e devem alfabetizar, que a
criança não tem um problema inerente a ela mes-
ma e que o atendimento individual da criança em
consultório não é a única condição de trabalho para
o sujeito.

Se o professor se depara com dificuldades no
interior das salas de aula, o fonoaudiólogo também
se depara com dificuldades no consultório, dificul-
dades de encontrar a atuação acertada com cada
sujeito, de atribuir sentidos às suas produções e
ressignificá-las. O professor que encaminha não
deveria entender que transferiu um problema, mas
que ganhou um parceiro. O fonoaudiólogo que aten-
de não deveria entender que cabe a ele resolver o
problema, mas ajudar a compreendê-lo.
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